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EMENTA:  REVISÃO  CONTRATUAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  VEÍCULO  ROUBADO.
RESTITUIÇÃO EM DOBRO  DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE  VALOR
RESIDUAL GARANTIDO (VRG) PAGO ANTECIPADAMENTE, DOS GASTOS
COM  CONTRATO  EM  ATRASO  E  DAS  PARCELAS  POSTERIORES  AO
ROUBO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO.  APELAÇÃO DO BANCO
RÉU.  VEÍCULO  ARRENDADO  PERDIDO  POR  ROUBO  OCORRIDO  NA
VIGÊNCIA  DO  CONTRATO.  LIQUIDAÇÃO  DO  ARRENDAMENTO
MERCANTIL  PELA  SEGURADORA  DO  BEM  SEGURADO,  SEGUIDO  DE
COBRANÇA DE SUPOSTO SALDO EM ABERTO PELA ARRENDADORA.
VALOR  RESIDUAL  GARANTIDO.  PREÇO  CONTRATUAL  ESTIPULADO
PARA  O  EXERCÍCIO  DE  COMPRA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  AQUISIÇÃO
ANTE  O  ROUBO  DO  VEÍCULO.  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA  PAGA  À
INSTITUIÇÃO  ARRENDADORA.  POSSIBILIDADE  DE  DEVOLUÇÃO  DO
VRG  PAGO  DE  FORMA  ANTECIPADA.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  DOS
TRIBUNAIS  DE  JUSTIÇA  PÁTRIOS.  DEVER  DO  ARRENDATÁRIO  DE
RESPONDER PELAS PRESTAÇÕES VENCIDAS DURANTE O TEMPO EM
QUE  ESTEVE  NA  POSSE  DO  BEM,  MAS  NÃO  PELAS  POSTERIORES  À
OCORRÊNCIA  DO  ROUBO.  GASTOS  COM  CONTRATO  EM  ATRASO.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA  INDEVIDA.
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. SENTENÇA MANTIDA.

1.  O Valor Residual Garantido (VRG) tem seu conceito definido pelo Item 2, da
Portaria/MF nº 564/1978, como o preço contratual estipulado para o exercício da
opção de  compra,  ou  valor  contratualmente  garantido  pela  arrendatária  que  será
recebida pela arrendadora na venda a terceiros do bem arrendado, na hipótese de não
ser exercida a opção de compra.

2. No caso de frustração da reintegração do credor na posse do veículo objeto de
contrato  de  arrendamento  mercantil,  em  razão  do  roubo  de  tal  bem,  deve  ser
restituído  o  valor  pago  pelo  devedor  a  título  de  VRG,  eis  que,  em  razão  do
mencionado roubo, não será mais possível a opção de compra. Precedentes do STJ e
dos Tribunais de Justiça pátrios.



3. Tendo  o contrato de arrendamento mercantil sido extinto pela falta do objeto,
antes que se chegasse à ocasião em que se pudesse optar pela compra do bem, o
arrendatário deve responder pelas prestações durante o tempo em que desfrutou da
posse direta do veículo, mas não às subsequentes à ocorrência do roubo.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0081919-14.2012.815.2001, na Ação Revisional c/c Repetição de Indébito,
em que figuram como partes Diego André Barreira Fonseca e Santander Leasing
S/A – Arrendamento Mercantil.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  a  Apelação  e  negar-lhe
provimento.

VOTO.

Santander  Leasing S/A –  Arrendamento Mercantil interpôs  Apelação
contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca desta Capital,
f. 101/103,  nos autos da Ação de Revisão de Contrato c/c Repetição de Indébito
contra ele intentada por  Diego André Barreira Fonseca, que  julgou parcialmente
procedente  o  pedido,  condenando-o  à  restituição,  na  forma  simples,  dos  valores
pagos  pelo  Apelado  a  título  de  Valor  Residual  Garantido  –  VRG,  autorizada  a
compensação da quantia recebida como indenização securitária pelo furto de seu
veículo,  assim como  dos  Gastos  com Contrato  em Atraso  –  GCA,  dos  valores
relativos aos juros das parcelas nºs 36 e 37 do contrato de arrendamento mercantil
firmado  entre  as  partes  e  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários
advocatícios fixados no percentual de 10% do valor da condenação.

Em  suas  razões  recursais,  f.  110/124,  afirmou  que  o  VRG  pago
antecipadamente pelo arrendatário não constitui crédito dele, podendo, se for o caso,
ser compensado com eventual débito remanescente, ao passo que sua cobrança de
forma  antecipada  não  descaracteriza,  em seu  dizer,  o  contrato  de  arrendamento
mercantil,  pelo  que  entende  ser  descabida  a  devolução  pleiteada  pelo  Autor,
argumentando, ainda, que a restituição do VRG só será cabível se a quantia obtida
com a venda do bem a terceiro for superior ao valor pago a esse título.

Alegou que a simples reintegração do bem arrendado, antes do término do
contrato de arrendamento mercantil,  não  tem o condão de causar  o  término das
obrigações  contratuais firmadas,  devendo o contratante  arcar  não apenas  com as
contraprestações,  mas  também  com  os  juros  e  encargos  administrativos
eventualmente devidos ao arrendador.

Pugnou pelo provimento do Apelo e pela reforma da Sentença, para que o
pedido seja julgado improcedente em sua totalidade.

Contrarrazoando, f. 144/151, o Apelado sustentou que o veículo objeto do
arrendamento mercantil lhe foi roubado, razão pela qual restou impossibilitado de
realizar sua aquisição ao final do contrato, o que ensejou, em seu entender, o direito



à  restituição  dos  valores  pagos  a  título  de  Valor  Residual  Garantido,  pelo  que
requereu o desprovimento do Recurso da Instituição Financeira.

Desnecessária  a  intervenção  do  Ministério  Público  no  feito,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses do art. 178, I a III, do CPC.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo foi recolhido, f. 140, pelo que, presentes
os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

O Autor, ora Apelado, firmou com o Banco Réu, ora Apelante, contrato de
arrendamento mercantil, mediante o qual lhe foi arrendado um veículo Mitsubishi
Pajero Sport, Ano 2008, Placa MOM-5786, avaliado em R$ 140.000,00, tendo sido
estipula uma entrada de R$ 60.000,00 a título de Valor Residual Garantido (VRG),
diluído  em  60  parcelas  mensais  de  R$  1.401,14,  e  liberado  um  valor  de  R$
80.000,00 para o arrendamento,  a ser pago também em 60 parcelas mensais, no
montante  de  R$  982,53  cada,  consoante  demonstra  o  instrumento  contratual
encartado às f. 23/26.

O veículo arrendado foi roubado em 7 de dezembro de 2011, Boletim de
Ocorrência de f. 27, quando já haviam sido quitadas 34 parcelas do contrato, e, após
o  acionamento  da  Seguradora,  o  Banco  Arrendatário  recebeu  a  indenização
securitária no valor de R$ 70.133,22, f. 29.

Após  o  abatimento  da  quantia  recebida  pela  Seguradora,  a  Financeira
Apelante  informou  ao  Apelado  a  existência  de  um  saldo  remanescente  de  R$
9.558,54, assim como um débito de R$ 5.494,05, referente à rubrica denominada
Gastos com Atraso, em decorrência do pagamento supostamente extemporâneo das
parcelas de nºs  35, 36 e 37, das quais o Recorrido reconhece o atraso apenas da
prestação nº 35.

O Valor Residual Garantido (VRG) tem seu conceito definido pelo Item 2,
da Portaria/MF nº 564/1978, como o preço contratual estipulado para o exercício da
opção de compra,  ou valor  contratualmente garantido pela arrendatária  que será
recebida pela arrendadora na venda a terceiros do bem arrendado, na hipótese de
não ser exercida a opção de compra.

No  arrendamento  mercantil,  o  pagamento  do  VRG  pode  ocorrer
antecipadamente  ou  diluído  nas  parcelas  mensais,  de  modo  que,  ao  final  do
contrato,  optando  o  arrendatário  pela  compra  do  bem,  já  pagou  seu  valor
equivalente durante a vigência do contrato.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  manifestou  o  entendimento  de  que  a
hipótese em que o automóvel arrendado é roubado e o contrato de arendamento
mercantil resolvido mediante o pagamento de indenização securitária à instituição
arrendadora pode ser equiparada à reintegração do bem na posse da financeira, de



modo que o Valor Residual Garantido antecipadamente pago deve ser devolvido ao
arrendatário1.

No  mesmo  sentido  é  a  jurisprudência  dos  Tribunais  de  Justiça  pátrios,
segundo a qual, no caso de frustração da reintegração do credor na posse do veículo
objeto de contrato de arrendamento mercantil, em razão do furto de tal bem, deve
ser devolvido o valor pago pelo devedor a título de VRG, eis que, em razão do
mencionado furto, não será mais possível a opção de compra2.

Portanto, com o roubo do veículo objeto do contrato e, por consequência,
não  exercida  a  opção  de  compra  do  bem,  deve  a  diferença  do  Valor  Residual
Garantido ser restituída ao arrendatário, a fim de evitar enriquecimento indevido,

1 AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL -  ARRENDAMENTO
MERCANTIL  -  VEÍCULO  FURTADO  -  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA  PAGA  À
ARRENDADORA  -  DEVOLUÇÃO  DO  VALOR  RESIDUAL  GARANTIDO  (VRG)  -
POSSIBILIDADE -  RECURSO  IMPROVIDO.  (AgRg  no  AREsp  39.723/SP,  Rel.  Ministro
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 11/10/2012)

2 ARRENDAMENTO MERCANTIL. Ação de resilição de contrato com pedido de inexigibilidade de
débito. Veículo furtado. Arrendadora indenizada pela seguradora. Restituição do valor pago a
título  de  VRG.  Cabimento. Sucumbência  da  ré.  Recurso  não  provido.  (TJSP;  APL 1003186-
11.2014.8.26.0006; Ac. 10020288; São Paulo; Trigésima Quarta Câmara de Direito Privado; Rel.
Des. Nestor Duarte; Julg. 30/11/2016; DJESP 12/12/2016)

RECURSO APELAÇÃO.  ARRENDAMENTO MERCANTIL LEASING  FINANCEIRO AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO CUMULADA COM REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. Veículo arrendado perdido por roubo ocorrido na vigência do contrato. Liquidação do
contrato  de  arrendamento  mercantil  pela  seguradora  do  bem segurado,  seguido  de  cobrança  de
suposto saldo em aberto  pela  arrendadora.  Sentença atacada  que  declarou inexigível  o  débito e
condenou a arrendadora a restituir o Valor Residual Garantido (VRG) cobrado do arrendatário, por
não ter podido exercer a opção de compra. Insurgência da seguradora contra a determinação de
restituição do VRG. Reclamo recursal que não vinga. Nos casos de contrato de leasing financeiro,
havendo o arrendatário,  por determinação contratual,  contratado seguro referente ao bem
arrendado, tem direito de ser restituído do VRG desembolsado, porque cabível à arrendadora,
que  deve  suportar  o  risco  de  sua  atividade  econômica,  receber  apenas  indenização
correspondente  ao  valor  de  aquisição  do equipamento,  tal  como ocorre  no  caso.  Sentença
mantida. Recurso de apelação não provido. (TJSP; APL 0008451-45.2013.8.26.0006; Ac. 7890039;
São Paulo;  Vigésima Quinta Câmara de Direito Privado; Rel.  Des.  Marcondes D' Ângelo;  Julg.
25/09/2014; DJESP 09/10/2014)

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de rescisão de contrato c/c pedido de devolução de valores pagos a título
de VRG. Tendo o veículo sido furtado e o banco recebido o valor do seguro que era de 100%
da tabela FIPE, correta a decisão que determinou a rescisão do contrato e a devolução dos
valores pagos pelo consumidor a título de VRG,  devidamente corrigido. Sentença confirmada.
Recurso improvido. (TJRS; AC 392225-39.2012.8.21.7000; Porto Alegre; Décima Terceira Câmara
Cível; Rel. Des. Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak; Julg. 23/05/2013; DJERS 03/06/2013)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  ARRENDAMENTO
MERCANTIL. VEÍCULO FURTADO. CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. ABATIMENTO
DO  VALOR  PAGO  A  TÍTULO  DE  VRG.  POSSIBILIDADE.  No  caso  de  frustração  da
reintegração do credor na posse do veículo objeto de contrato de arrendamento mercantil, em
razão do furto de tal bem, deve a ação ser convertida em perdas e danos, abatendo-se o valor
pago pelo devedor a título de VRG, eis que, em razão do mencionado furto, não será mais
possível a opção de compra. (TJMG; APCV 1.0672.09.404663-4/001; Rel. Des. Marcos Lincoln;
Julg. 14/11/2012; DJEMG 23/11/2012)



desde que o produto da soma do VRG quitado com o valor da indenização pelo
sinistro for maior que o total pactuado como VRG na contratação.

No caso dos autos, até a data do sinistro, o Apelado já havia adimplido a 34
parcelas do VRG, equivalente à quantia de R$ 47.638,76, que, somada ao valor da
indenização do seguro recebida pela Instituição Apelante, R$  70.133,22, supera o
montante de R$ 60.000,00 estipulado inicialmente a título de VRG, exsurgindo,
dessa forma, o direito de restituição pleiteado na Exordial, em consonância com o
entendimento acima invocado.

Esse  crédito,  porém,  pode  ficar  sujeito  à  compensação  com  os  valores
eventualmente pendentes.

Como  já  mencionado,  o  contrato  sob  exame  se  extinguiu  pela  falta  do
objeto, antes que se chegasse à ocasião em que o arrendatário pudesse optar pela
compra do bem, devendo o Apelado responder pelas prestações durante o tempo em
que desfrutou da posse direta do veículo, mas não às subsequentes à ocorrência do
roubo,  pelo que é  descabida a  cobrança das parcelas  nºs   36 e  37,  eis  que seus
vencimentos eram posteriores à subtração do bem.

Ademais,  quanto  aos  Gastos  com  Contrato  em  Atraso  –  GCA,  não  há
qualquer previsão a seu respeito no instrumento contratual em comento, razão pela
qual sua cobrança não pode ser considerada legítima, como acertadamente decidiu o
Juízo.

Posto isto, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 02 de maio de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


